
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 157, DE 09 DE OUTUBRO DE 2017.
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir e ceder, 05 (cinco) casas de madeira, mediante contratação de empresa para famílias atingidas por sinistro e em vulnerabilidade social”
O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:



     L E I
Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir e ceder, em conformidade com o art. 11 e art. 12, inciso XI, da Lei Municipal nº 1.841, de 24 de março de 2004 e alterações, 05 (cinco) casas em madeira medindo 5,40m x 5,40m, com as seguintes descrições: Cozinha, sala e dois dormitórios; com as paredes externas da casa em madeira de eucalipto, paredes das divisórias internas em madeira pinus, pintura com verniz acetinado natural, de acordo com as especificações do fabricante, na parede da pia da cozinha deverá ter revestimento cerâmico até a altura de 1,50m, um sanitário feito de alvenaria com área interna de 1,20mx2,20m, localizado fora do corpo da casa. Cada casa com uma área total de 32,53m2. As paredes do sanitário deverão utilizar bloco cerâmico de boa qualidade, sem quebras ou falhas, nas paredes de alvenaria será feito reboco e após receberá pintura acrílica conforme especificações do fabricante e nas paredes do banheiro será usado revestimento cerâmico até 1,50m de altura, com hidráulica e elétrica completas em toda casa, as fundações serão executadas com duas fiadas de pedra grês e será feita a amarração com viga de baldrame ou adier, conforme a prévia avaliação do solo, será mantido contrapiso na sala e dormitórios para posterior acabamento e no banheiro será utilizado revestimento cerâmico no piso, conforme planta e memorial descritivo elaborado pela SEPLAN, Anexo 01 desta lei.
§ 1º - A contratação da mão de obra e material será efetuada com base na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
§ 2º – As 05(cinco) casasadquiridas pelo município serão construídas em área de propriedade do Município de Eldorado do Sul, indicada previamente pela Secretaria da Habitação, individualmente regularizadas para fins de doação, nos termos desta lei.
Art. 2º As casas serão cedidas, pelo prazo de 10(dez) anos, para famílias de baixa renda, em vulnerabilidade social e atingidas por sinistros, consoante laudos técnicos e/ou laudo da  Assistência Social, Anexo 02 desta lei, aos seguintes beneficiários: 
1 - Cláudio Renato Simões Jardim, CPF 875902120-91

2 - Letícia Alves Queiroz, CPF 827721340-91 
3 - Nelsi Teresinha Silva Hamayer, CPF 842682390-49 
4 - Marta Silva da Silva, CPF 014.541.000-52  
5 - Tatiane Terezinha de Oliveira Dias, CPF 009.230.140-12
Art. 3º O Beneficiário não poderá, pelo prazo de 10(dez) anos, a contar da assinatura do contrato,  vender, alugar, ceder, emprestar ou doar o imóvel, em hipótese alguma, sob pena de perda do benefício e desocupação imediata.
Art. 4º Em caso de desinteresse na permanência no imóvel, o Beneficiário deverá  comunicar imediatamente a Secretária de Habitação e providenciar na entrega das chaves junto a mesma, bem como a retirada dos bens pessoais, que correrá por conta do beneficiário, sendo o Município isento de pagamento de indenização por qualquer benfeitoria realizada.
Art. 5º Em caso de abandono comprovado por 60 dias, o imóvel será retomado e os pertences que existirem no interior, serão armazenados em depósito pelo prazo de um ano, passado este período serão destinados para doação a entidade sem fins lucrativos, escolhida pela Secretaria de Assistência Social e Trabalho.
Art. 6º Os imóveis entregues ou retomados serão direcionados novamente para beneficiar famílias necessitadas, já inscritas em Programas Sociais do município.
Art. 7º Se o beneficiário for casado ou possuir companheiro, e em caso de separação do casal, será garantido a permanência da Mulher no imóvel ou daquele, que comprovadamente, permanecer com a guarda dos filhos, devendo  outro se retirar, sob pena do uso de força judicial para que se cumpra o determinado neste artigo.
Art. 8º Caso o benefício esteja no nome daquele que ira se retirar, novo cadastro será feito no nome do que permanecerá, e que assumirá todos os efeitos jurídicos. 
Art. 9º Após o período de 10(dez) anos, estando o mesmo beneficiário residindo no imóvel, a propriedade será passada ao mesmo, o que será normatizado por lei própria.
Parágrafo Único – No caso de novo beneficiário cadastrado, o prazo será contado da assinatura do novo contrato.
Art. 10º Durante o período da cedência, o beneficiário será responsável pela manutenção e preservação do imóvel, e da área onde o mesmo está assentado, sendo terminantemente proibido o acúmulo de lixo e de animais, bem como construção de anexos que causem riscos a saúde, a vida e ao patrimônio, instalação de comércio, e outras atividades ou uso diverso de residência, qualquer ato prejudicial a ordem pública e ao patrimônio alheio, sob pena de perda imediata do benefício e desocupação do imóvel.
Art. 11º Serão feitas fiscalizações, a cada trimestre, pela Secretaria de Habitação com vistas a conferência das condições do imóvel e identificação do beneficiário cadastrado.
Art. 12º Constatada qualquer irregularidade, o beneficiário será notificado no ato para sanar as mesmas, no prazo de 30(trinta) dias, não cumpridas as exigências o mesmo será notificado para a desocupação do imóvel no prazo de 60(sessenta) dias, sob pena de ajuizamento da ação competente.
Art. 13º Constatada a mudança da situação de vulnerabilidade social do beneficiário, deixando a mesma de existir, comprovada mediante laudos e estudos da Assistência Social, o imóvel será retomado e direcionado a novo beneficiário.
Art. 14º A Secretaria Municipal de Habitação, certificará os serviços de construção, entrega e uso ao fim que se destina. 
Art. 15º As casas serão construídas em área a ser indicada pelo Poder Executivo Municipal dentro do próprio Município.
Art. 16º Será elaborado pela Secretaria de Habitação Termo de Cedência com todas as condições e requisitos para usufruir do imóvel, e será ser assinado pelo beneficiário antes da entrega da casa.
Art. 17º As despesas decorrentes da presente lei correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão 15 - Secretaria de Habitação; Unidade 15.02 - Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS; Função 164820128 -Habitação; Subfunção 16482 – Habitação Urbana; Programa 164820128 – Moradia Digna; Projeto/Atividade 1222000 – Construção unidade Habitacional; Despesa 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e instalações; Recurso 1152 -FMHIS.
Art. 18º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 19º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  Eldorado do Sul, 09 de outubro de 2017.
      RICARDO ALVES SANTOS
                                                                                          Prefeito em Exercício
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Rodrigo Àvila da Silveira
Secretário de Administração

 
        Publicada em ___/___/___
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 157 de 09  de outubro de 2017, que:   “Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir e ceder, 05 (cinco) casas de madeira, mediante contratação de empresa para famílias atingidas por sinistro e em vulnerabilidade social”
O presente Projeto de Lei tem o objetivo de proporcionar o acesso de famílias carentes à moradia, com a cedência e posterior doação por parte do Município, de área e unidades habitacionais em madeira. Considerando a situação das famílias beneficiadas, através dos levantamentos assistenciais, os índices de baixa renda, baixa escolaridade e vulnerabilidade social estão comprovados. Essas famílias têm crianças, idosos e algumas são beneficiárias do programa Bolsa Família.

O Município de Eldorado do Sul, através da Secretaria Municipal de Habitação e a pedido da Secretaria de Assistência Social, tem interesse de promover a redução do deficit habitacional. Diante da situação, tem-se buscando proporcionar apoio através de programas que beneficiem essas famílias, para que tenham moradia digna.

Todos sabem o quanto é importante e necessário morar bem, viver bem e, de preferência, morar na própria casa.

O esforço de diminuir o deficit, ou seja, a falta de moradia, é uma causa que todos devem apoiar, principalmente para famílias sem condições de, por conta própria, alcançarem este objetivo. Assim, é imperioso a aprovação do presente Projeto de Lei.

O pouco que possuíam foi destruído pela enchente ocorrida no Município ou pela vulnerabilidade social, estando agora a merce da ajuda Municipal, para que possam ter o mínimo necessário para sua sobrevivência.

Os laudos técnicos e estudos que acompanham este projeto dão conta da real necessidade de amparo a estas famílias.

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.
                    Atenciosamente,
                                                                                    RICARDO ALVES SANTOS
                                                                                          Prefeito em Exercício

